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I – SÍNTESE DA DEMANDA

O Ministério  Público  Federal  pretende,  por  meio  da  presente  ação  civil

pública, tutela jurisdicional para que a União se abstenha de rejeitar, reprovar, cancelar, suspender

ou retardar a análise de projetos culturais propostos no âmbito do Programa Nacional de Apoio à

Cultura – PRONAC, instituído pela Lei nº 8.313/91 (Lei Rouanet),  de modo a permitir que os

projetos  culturais  financiados  pelo  PRONAC,  contenham  exigência  de  comprovação  de

vacinação, o chamado “passaporte sanitário”, como condição para execução e participação de

evento cultural a ser realizado.

II  –  DO  CONTEXTO  FÁTICO:  DA  IMUNIZAÇÃO  CONTRA  COVID-19.  DA

IMPRESCINDIBILIDADE DA POLÍTICA DE VACINAÇÃO COMO MEIO DE COMBATE

À PANDEMIA. DA EFICÁCIA DO “PASSAPORTE SANITÁRIO”.

Como se sabe, o avanço da vacinação contra a covid-19 no país tem sido decisivo

para conter a pandemia de coronavírus e reduzir os números de mortes e casos graves da doença.

Segundo dados recentes da Fundação Oswaldo Cruz – Fiocruz –, os indicadores

da semana epidemiológica de 24 a 30 de outubro são de estabilidade na transmissão do Sars-CoV-2

no país, sendo que “grande parte desse quadro se deve à campanha de vacinação, que tem forte

apoio  da  maioria  da  população,  e  tem  permitido  a  redução  de  casos  graves  que  levam  à

internação e/ou ao óbito”1.

Na mesma publicação,  a  Fundação demonstra  em gráfico  a  relação inconteste

entre o avanço da vacinação e a redução das mortes por covid-19:

1 Anexo:  Boletim  Fiocruz  extraordinário  de  4.11.2021.  Disponível  em:
<https://portal.fiocruz.br/sites/portal.fiocruz.br/files/documentos/boletim_extraordinario_2021-novembro-04.pdf>. 
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No  entanto,  é  certo  também  que  o  controle  da  pandemia  ainda  depende  de

políticas  que  visem ao aumento  da  cobertura  vacinal  para  garantir  que  os  números  da  doença

continuem em tendência de queda.

O avanço da vacinação é o principal meio de que dispõe o Poder Público para

evitar um repique em casos e mortes por covid-19 e proteger a população de uma eventual nova

onda da pandemia.

Números recentes apontam que a doença tem avançado em países da Europa e

Ásia,  inclusive com a retomada das medidas de  lockdown  para tentar conter o agravamento da

pandemia. 

A Rússia, nos últimos dias, vem renovando o recorde diário de casos de covid-19

e, segundo as autoridades daquele país, “a baixa taxa de vacinação é a principal razão para a

dificuldade em frear a forte alta nos casos”, mesma razão para o agravamento da crise na Áustria2.

Também se observa crescimento nos números de casos em países da Europa como

Ucrânia e Romênia, também em razão das baixas taxas de vacinação. Cabe transcrever trechos de

2 Anexo: Notícia “Rússia bate recorde de casos de covid; Áustria impõe novas restrições”,  de 6.11.2021, Portal
Exame.  Disponível  em:  <https://exame.com/mundo/russia-bate-recorde-de-casos-de-covid-austria-impoe-novas-
restricoes/>. 
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notícia publicada nesta segunda-feira, 8.11, que traz posicionamento da Organização Mundial da

Saúde sobre o potencial agravamento da crise sanitária que pode decorrer da baixa vacinação3:

A Europa voltou a tornar-se o epicentro da pandemia causada pela Covid-19. A
afirmação é do diretor da Organização Mundial da Saúde (OMS) para a Europa,
Hans Kluge.
“O ritmo atual de transmissão nos 53 países que formam a região europeia é
muito preocupante. Se mantivermos a trajetória, podemos ter outro meio milhão
de mortos até fevereiro”, ressalta Kluge. Para o diretor, a culpa é do ceticismo
em relação à vacina.
“Devemos mudar nossas táticas de reagir aos surtos de covid-19 para evitar que
eles aconteçam”, declarou em entrevista coletiva na última semana.
Os principais países afetados com o avanço de contaminação do coronavírus são
do leste europeu: Rússia, Ucrânica e Romênia, que possuem baixas taxas de
vacinação. 

A realidade hoje enfrentada por esses países é apenas um dos inúmeros fatores que

levam  a  comunidade  científica  a  defender  que  haja  esforço  das  autoridades  públicas  para

continuidade e aprimoramento da campanha de vacinação.  Nesse sentido e especificamente

sobre a situação no Brasil4:

Os dados sobre vacinação mostram que 72,6% da população do país fez uso da
primeira  dose,  55%  alcançaram  o  esquema  completo  (duas  doses  ou  dose
única), e a  dose de reforço foi ministrada a 4,2% da população.  Há ainda um
contingente  expressivo  de  pessoas  que  precisam  completar  o  esquema
vacinal,  para garantir maior proteção individual e coletiva,  diminuindo a
probabilidade de casos graves da doença e limitando a circulação do vírus. Isso
fica patente ao observarmos o Índice de Permanência Domiciliar  (IPD),  que
desde  meados  de  julho  se  encontra  abaixo  de  zero,  o  que  significa  que  a
população brasileira, hoje, tem circulado nas ruas de forma mais intensa do que
antes  da  pandemia.  Além  disso,  o  índice  de  positividade  de  testes  de
diagnóstico  continua  alto,  demonstrando  a  circulação  do  vírus  entre  a
população.
[…]
Como em outros momentos da pandemia, é de grande valia acompanhar como a
pandemia se comporta em outros países. Temos observado que a pandemia vem
ganhando novos contornos nos países da Europa, e isto é um alerta de que a
situação ainda não está totalmente controlada, principalmente nos países
do  Leste  Europeu,  que  têm  baixa  cobertura  da  vacinação.  No  entanto,

3 Anexo:  Notícia  “Entenda  por  que  a  Covid  volta  a  castigar  países  europeus  e  asiáticos”,  de  8.11.2021,  IstoÉ
Dinheiro.  Disponível  em:  <https://www.istoedinheiro.com.br/entende-por-que-a-covid-volta-a-castigar-paises-
europeus-e-asiaticos/>. 

4 Anexo:  Boletim  Fiocruz  extraordinário  de  4.11.2021.  Disponível  em:
<https://portal.fiocruz.br/sites/portal.fiocruz.br/files/documentos/boletim_extraordinario_2021-novembro-04.pdf>.
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mesmo em locais que vacinaram a maior  parte  da população,  há  avanço de
casos e hospitalizações. Desse modo, a desobrigação do uso de  máscaras em
situações de risco e a liberação, por parte de governos locais, de eventos que
causem aglomeração, precisam ser observadas com extrema cautela e com o
monitoramento contínuo nas próximas semanas.
Ao mesmo tempo, devem ser incentivadas medidas de  distanciamento físico e a
permanência  dos  procedimentos  de  proteção  individual,  como  o  uso  de
máscaras em ambientes fechados e onde haja aglomeração de pessoas, além da
frequente  higiene  das  mãos  com  água  e  sabão  ou  álcool  a  70%.  Hoje,  a
cobertura vacinal da população ainda está distante do patamar ideal para
que o abandono destas práticas preventivas ocorra de forma segura. Se o
relaxamento do distanciamento físico é inevitável agora, ele deve ser feito de
forma  responsável,  com  ampla  campanha  de  informação  à  população,
especialmente entre populações vulnerabilizadas, e com participação social.
Por  fim,  é  essencial  nesse  momento  uma ampla  campanha  para  que  se
complete o esquema vacinal, com adoção de novas estratégias, como postos
volantes de vacinação, a sua extensão a localidades remotas, e a articulação
e participação de movimentos sociais,  associações e empresas no apoio a
essas ações.

Nesse  cenário  epidemiológico,  portanto,  cabe  à  União,  por  quaisquer  de  seus

órgãos,  a implementação de toda e qualquer  medida que,  dentro de suas  atribuições,  venha ao

encontro da necessidade de se ampliar a cobertura vacinal no país, sendo absolutamente contrária ao

interesse público qualquer providência ou norma administrativa que represente um incentivo a não

vacinação dos indivíduos.

É nesse contexto que surge o chamado “passaporte sanitário” como meio idôneo

de  impulsionar  a  vacinação  da  população  e  ao  mesmo  tempo  permitir  a  retomada  segura  de

atividades econômicas, sociais e culturais.

Sobre esse instrumento, pesquisadores da Fiocruz são taxativos5:

Nos últimos meses, o relaxamento das medidas de distanciamento físico tem
aumentado  a  concentração  de  pessoas  em  ambientes  fechados,  e  essa
circulação  tenderá  a  crescer  ainda  mais  nos  meses  de  novembro  e
dezembro, com as festas de fim de ano.  Por isso, insistimos que o uso das
máscaras  como  medida  de  proteção  individual  ainda  é  extremamente
importante,  combinado  com  a  higienização  das  mãos.  Além  disso,  é
fundamental a adoção de medidas que garantam melhor qualidade do ar nos
ambientes fechados. Também consideramos fundamental que empregadores
e  trabalhadores  avancem  conjuntamente  em campanhas,  estimulando  e
induzindo a adoção do passaporte de vacinas nos diversos ambientes de
trabalho (bares e restaurantes, escolas e universidades, comércio e serviços

5 Anexo:  Boletim Fiocruz  semanas  epidemiológicas  41 e 42 (de 10 a  23 de outubro de 2021).  Disponível  em:
<https://portal.fiocruz.br/sites/portal.fiocruz.br/files/documentos/boletim_covid_2021-semanas_41-42-red.pdf>.
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entre outros). É preciso destacar os benefícios de proteção coletiva não só
para  os  trabalhadores,  mas  para  suas  famílias,  crianças,  colegas  de
trabalho  e  a  comunidade.  É  especialmente  importante  que  se  complete  o
esquema vacinal  com duas doses ou dose única,  dependendo do imunizante,
incluindo  a  dose  de  reforço  quando  houver  indicação,  para  que  possamos
alcançar um patamar de maior segurança, com pelo menos 80% da população
protegida.

III – INCOMPETÊNCIA PARA EDIÇÃO DO ATO. FALTA DE TÉCNICA NORMATIVA.

AUSÊNCIA  DE  EMBASAMENTO  TÉCNICO  EM  MATÉRIA  DE  SAÚDE.  RISCO  À

SAÚDE PÚBLICA. MEDIDA CONTRÁRIA AOS INTERESSES DO SETOR CULTURAL.

A Portaria SECULT/MTUR n. 44, de 5 de novembro de 2021, foi publicada no

Diário Oficial da União de 8.11.2021 nos seguintes termos:

O  SECRETÁRIO  ESPECIAL  DA  CULTURA  do  MINISTÉRIO  DO
TURISMO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 25 do Decreto nº 10.359,
de 20 de maio 2020, e considerando a Lei nº 8.313, de 23 de dezembro de 1991
e o Decreto nº 10.755, de 26 de julho de 2021, resolve:

Art.  1º  Os  projetos  culturais  que  comprovarem a adoção dos  protocolos  de
medidas  de  segurança,  para  prevenir  a  Covid-19,  tais  como,  aferição  de
temperatura, exame de testagem para Covid e uso de materiais de higiene, terão
prioridade na análise de homologação de admissibilidade.

Art.  2º  Fica vedado pelo proponente a exigência de passaporte sanitário
para a execução ou participação de evento cultural  a  ser realizado,  sob
pena de reprovação do projeto cultural e multa.

Art. 3º Havendo decreto, lei municipal ou estadual, que exija o passaporte,
o proponente terá que adequar seu projeto ao modelo virtual, não podendo
impor  discriminação  entre  vacinados  e  não  vacinados  nos  projetos
financiados pelo Programa Nacional de Apoio à Cultura - PRONAC.

Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

A norma, além de estar em descompasso com o que se espera dos órgãos públicos

no atual cenário epidemiológico, está maculada de outros vícios que impedem a produção de seus

efeitos no ordenamento jurídico.
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O Secretário Especial da Cultura, sob pretexto de editar ato para dispor sobre as

formas de seleção, aprovação e execução dos projetos culturais propostos no âmbito do PRONAC,

tratou,  em  verdade,  de  matéria  atinente  à  saúde  pública  e  às  ações  de  vigilância

epidemiológica.

Como se sabe, as ações de vigilância sanitária e epidemiológica estão incluídas no

campo de atuação do Sistema Único de Saúde (SUS), cuja direção é atribuída, no âmbito federal, ao

Ministério da Saúde, e no âmbito dos estados e municípios, às respectivas secretarias de saúde ou

órgão equivalente (art. 6º, I, alíneas 'a' e 'b', c/c art. 9º, incisos I a III, todos da Lei n. 8.080/1990).

A mesma Lei n. 8.080/1990 é clara ao dispor, em seu art. 6º, § 2º, que a vigilância

epidemiológica refere-se ao “conjunto de ações que proporcionam o conhecimento, a detecção ou

prevenção de qualquer mudança nos fatores determinantes e condicionantes de saúde individual

ou coletiva, com a finalidade de recomendar e adotar as  medidas de prevenção e controle das

doenças ou agravos”.

Assim, não cabe a um órgão subordinado ao Ministério do Turismo interferir nas

ações de prevenção e controle da covid-19 que são adotadas pelas Secretarias de Saúde dos estados

e municípios.

Embora possa a Secult/MTUR fixar regras para seleção, aprovação e execução

dos projetos culturais referentes ao PRONAC, tais regras precisam estar adstritas às finalidades e

atribuições do órgão, observada a respectiva competência normativa.

No caso em concreto, a proibição contida no art. 2º da portaria ora impugnada, no

sentido de que não pode ser exigido o “passaporte sanitário” para a execução ou participação de

evento cultural,  tem estreita relação com as ações de vigilância epidemiológicas que podem ser

instituídas pelos gestores do Sistema Único de Saúde, especialmente em nível estadual, distrital ou

municipal, para controle da doença e ampliação da cobertura vacinal.

Isto é: a portaria editada pela Secult/MTUR claramente não tem como objetivo

principal  disciplinar sobre o acesso à cultura ou à concessão de incentivos  culturais,  mas

interferir nas medidas sanitárias e epidemiológicas estabelecidas pelos gestores locais de saúde

pública nos estados e municípios.

Assim, resta evidente a incompetência normativa do órgão para dispor sobre a

matéria que é tratada na Portaria SECULT/MTUR n. 44, de 5 de novembro de 2021.

Aliás,  cumpre  destacar  que  para  o  órgão  com competência  para  disciplinar  a

matéria  em  âmbito  federal  –  Ministério  da  Saúde  –,  tanto  a  intensificação  da  campanha  de
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vacinação como a manutenção das medidas não farmacológicas ainda são necessárias, conforme

aponta o 56º Informe Técnico, de 8 de outubro6:

O Ministério da Saúde concluiu o envio de imunizantes para vacinar com a
primeira  dose ou dose única toda população brasileira  acima de 18 anos.  A
despeito da elevada cobertura vacinal com 2 doses na população idosa, aqueles
acima de 60 anos continuam sendo a faixa etária mais acometida das formas
graves  da  Covid-19,  com indícios  de  ascensão  nas  taxas  de  hospitalizações
desta  população.  Tanto  os  idosos  quanto  os  indivíduos  com  alto  grau  de
imunossupressão apresentaram menor proteção pelo esquema padrão (primário)
da vacinação aos mais diversos tipos de imunizantes.

A  necessidade  de  urgência  da  adequação  do  esquema  vacinal  nesses
indivíduos, devido a seu elevado risco de complicações e óbitos pela Covid-
19, o Ministério da Saúde, após ampla discussão na Câmara Técnica em
Imunização  da  Covid19  (CTAI  COVID-19),  opta  por  adotar  a
administração de uma dose de reforço da vacina para todos os idosos acima
de  60  anos,  que  deverá  ser  administrada  6  meses  após  a  última  dose  do
esquema vacinal  (segunda dose ou dose única),  independente do imunizante
aplicado.  Também uma dose adicional ao esquema primário (completar o
esquema vacinal) aos indivíduos com alto grau de imunossupressão.

[…]
Considerando o atual cenário de transmissão comunitária da Covid-19 em todo
território  nacional, faz-se  necessária  a  manutenção  das  medidas  não
farmacológicas de prevenção à transmissão do vírus, tais como:
• Uso de máscara;
• Distanciamento social;
• Etiqueta respiratória; e
• Higienização das mãos, dos objetos de uso pessoal e comercializados, dentre
outros.

O  próprio  Ministério  da  Saúde  instituiu  e  disponibiliza  o  Certificado  de

Vacinação Covid-19 por meio do “Conecte Sus Cidadão”, o que demonstra a importância

conferida pelo  órgão com comprovação da cobertura vacinal7.

Portanto, para além da incompetência normativa da Secult/MTUR, salta aos olhos

que a portaria editada não tenha sido fruto de entendimento mínimo com o órgão federal incumbido

de tratar da condução das políticas públicas de combate à pandemia. Isso é, não há qualquer indício

6 Anexo:  QUINQUAGÉSIMO  SEXTO  INFORME  TÉCNICO.  58ª  PAUTA DE  DISTRIBUIÇÃO.  De  8.10.21.
Disponível  em:  <https://www.gov.br/saude/pt-br/coronavirus/vacinas/plano-nacional-de-operacionalizacao-da-
vacina-contra-a-covid-19/informes-tecnicos/56o-informe-tecnico.pdf>.

7 Cf. consta do site do Ministério da Saúde disponível em: <https://www.gov.br/pt-br/servicos/certificado-nacional-
de-vacinacao-covid-19>. 
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de que a decisão consubstanciada na inusitada portaria tenha sido embasada em orientações técnicas

dos órgãos federais especializados em saúde pública e vigilância epidemiológica.

Ademais  disso,  a  portaria  não  apresenta  nem  sequer  padrões  mínimos  de

técnica  normativa  que  possam  assegurar  aos  administrados  e  à  sociedade  uma  compreensão

precisa do que se pretende proibir.

Isso  porque  o  termo  passaporte  sanitário  utilizado  na  portaria,  embora  esteja

razoavelmente difundido na mídia, não traduz conceito claro e certo para fins administrativos ou

jurídicos, pois não há especificação legal ou normativa dispondo sobre a expressão e seu alcance.

Sendo assim, a portaria em debate, ao trazer tipificação de infração administrativa

com previsão  de  sanção  administrativa  sem o  rigor  de  técnica  normativa,  instaura  situação de

insegurança jurídica  que afeta a economia do setor cultural e o desenvolvimento das atividades

culturais no país.

Por fim, a portaria também é fulminada por evidente desvio de finalidade, uma

vez que a norma não visa à satisfação do interesse público. Quer sob a perspectiva da saúde pública

(controle da pandemia e diminuição dos casos e mortes por covid-19), quer sob a perspectiva do

incetivo  à  cultura,  a  exigência  de  comprovação  de  vacinação  contra  a  covid-19 é  medida  que

corresponde ao anseio da sociedade.

Nessa última perspectiva, é certo que os eventos culturais poderão ser retomados

de forma mais intensa, célere, responsável e segura, se houver por parte dos organizadores e do

público a consciência de que naquele ambiente onde se realiza o evento frequentam apenas pessoas

imunizadas, com esquema vacinal completo.

Sobre isso, notícia publicada no site Correio Braziliense traz inúmeros exemplos

de municípios brasileiros, inclusive grandes capitais, que adotaram medidas restritivas relacionadas

ao chamado “passaporte sanitário”, o que se releva essencial não apenas para aumento da cobertura

vacinal como também para recuperação dos setores econômicos ligados à cultura e ao turismo.

A notícia  ainda menciona o caso prático do Rio de Janeiro,  onde foi  possível

verificar o aumento da vacinação8:

Além de possibilitar viagens ao exterior, comprovar a vacinação tem se tornado
rotina  nas  cidades  brasileiras,  que  adotam diferentes  modelos  de  passaporte
sanitário.  De  acordo  com  levantamento  da  Confederação  Nacional  de
Municípios  (CNM),  ao  menos  249  municípios  criaram  regras  do  tipo,
recorrendo, também, ao certificado do ConecteSUS, aplicativo do Ministério da
Saúde.  São Paulo, Rio de Janeiro e Florianópolis são algumas das capitais

8 Anexo: Notícia “Passaporte sanitário estimula vacinação e ajuda no combate à pandemia”, Correio Braziliense, de
4.10.2021.  Disponível  em:  <https://www.correiobraziliense.com.br/brasil/2021/10/4953249-passaporte-sanitario-
estimula-vacinacao.html>.
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que condicionam acesso a shows, eventos, restaurantes, pontos turísticos e
até hospedagem em hotéis, motivando a procura pelos postos de vacinação.

Uma  das  cidades  pioneiras  na  adoção  da  obrigatoriedade  do  passaporte,  a
Secretária Municipal de Saúde do Rio de Janeiro lembra que, desde o último dia
15, está em vigor o decreto que estabelece a obrigatoriedade do comprovante
vacinal contra a covid-19 para acesso a uma série de estabelecimentos coletivos
no Rio, seja para cariocas e turistas. “Antes disso, outros decretos estavam em
vigor desde agosto e início de setembro, estabelecendo obrigatoriedade vacinal
para servidores municipais e para uso de alguns serviços públicos”, completa a
pasta.
Segundo a secretaria,  desde que o conjunto de decretos foi publicado, um
número expressivo de pessoas que não haviam tomado a primeira dose à
época em que  deveriam,  ou que  não haviam retornado para a  segunda
dose, passou a comparecer aos postos de vacinação.

IV – DIREITO À SAÚDE E INTERVENÇÃO DO PODER JUDICIÁRIO. PRINCÍPIOS DA

PREVENÇÃO E PRECAUÇÃO. PRECEDENTES DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

EM RELAÇÃO À PANDEMIA DE CORONAVÍRUS

A Portaria  SECULT/MTUR n.  44,  de  5  de  novembro  de  2021,  não  está  em

consonância com os ditames constitucionais sobre o direito à saúde ou com a ordem legal vigente.

Além  de  garantir  a  todos  a  inviolabilidade  do  direito  à  vida,  a  Constituição

Federal proclamou a saúde como um dos direitos sociais básicos que devem ser garantidos aos

cidadãos, demandando, para tanto, prestações positivas por parte do Estado.

Em seu artigo 196, estabelece a saúde como dever do Estado e direito de todos, o

qual deve ser “garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de

doença e de outros agravos e  ao acesso universal  e  igualitário às  ações e  serviços  para sua

promoção, proteção e recuperação”.

A Constituição  Federal  definiu  como competência  da  União,  Estados,  Distrito

Federal e Municípios a adoção de medidas em relação à saúde e assistência pública (art. 23, II).

Também dispõe a norma constitucional que:

Art.  198.  As  ações  e  serviços  públicos  de  saúde  integram  uma  rede
regionalizada e hierarquizada e  constituem um sistema único,  organizado de
acordo com as seguintes diretrizes:
I - descentralização, com direção única em cada esfera de governo;
II - atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas, sem
prejuízo dos serviços assistenciais;
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III - participação da comunidade.
[…]

Art. 200. Ao sistema único de saúde compete, além de outras atribuições, nos
termos da lei:
[...]
II - executar as ações de vigilância sanitária e epidemiológica, bem como as
de saúde do trabalhador;

Nessa  seara,  tem-se  que  o  Poder  Público  deve atuar  para  promover

adequadamente os serviços públicos de saúde. Em especial, para o que se trata na presente ação

civil pública, devem os gestores públicos a) garantir que o processo de imunização contra a covid-

19 tenha  continuidade  da  melhor  forma quanto  possível,  ampliando-se ao  máximo a  cobertura

vacinal; e b) garantir, tanto quanto possível, que as atividades sociais, econômicas e culturais sejam

desenvolvidas em espaços de segurança sanitária e epidemiológica.

Cabe ressaltar que ao Poder Judiciário incumbe intervir quando houver atuação

ilegal da administração pública na prestação dos serviços de saúde, inclusive quanto às ações ou

omissões que interfiram na proteção da saúde dos cidadãos e garantia de espaços seguros do ponto

de vista sanitário.

Isso porque, conforme já assentou o  Ministro Alexandre de Moraes, Relator da

ADPF 672,  que tratou justamente de atos  omissivos  e  comissivos  do Poder  Executivo  federal,

praticados no contexto da crise de saúde pública decorrente da pandemia do Covid-19, “o caráter

discricionário das medidas realizadas pelo Presidente da República, bem como de suas eventuais

omissões,  é  passível  de  controle  jurisdicional,  pois  está  vinculado  ao  império  constitucional,

exigindo a obediência das autoridades ao Direito, e, em especial, ao respeito e efetividade aos

direitos fundamentais”.

Na ACO 3.473/DF (MC),  de  26.2.2021,  a  Ministra  Rosa  Weber  reiterou esse

entendimento da Corte, com ainda mais ênfase:

[…]  Em defesa da população no ensejo da pandemia, ‘a solução de conflitos

sobre  o  exercício  da  competência  deve  pautar-se  pela  melhor  realização  do

direito à saúde, amparada em evidências científicas e nas recomendações da

Organização  Mundial  da  Saúde’ (ADI  N.  6341,  Rel.  Min.  Marco  Aurélio,

redator p/acórdão Min. Edson Fachin, Plenário). À União compete planejar e

promover a defesa permanente contra as calamidades públicas (art. 21, XVIII,

da CF) - v.g. ADPF 756, ADI 6.586 e 6.587, todas de relatoria do Min. Ricardo

Lewandowski; e ADPF 709-MC, Rel. Min. Roberto Barroso.
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Em tema  de  saúde  coletiva,  o  elã  do  federalismo  de  cooperação  impõe  ao

Governo Federal ‘atuar como ente central no planejamento e coordenação de

ações integradas (...), em especial de segurança sanitária e epidemiológica no

enfrentamento  à  pandemia  da  COVID-19,  inclusive  no  tocante  ao

financiamento e apoio logístico aos órgãos regionais e locais de saúde pública’

(ADPF 672, Rel. Min. Alexandre de Moraes, Plenário).

Nesse  contexto,  uma  vez  identificada  omissão  estatal  ou  gerenciamento

errático em situação de emergência, como aparentemente ora se apresenta,

é  viável  a  interferência judicial  para a concretização do direito social  à

saúde,  cujas  ações e serviços  são marcadas  constitucionalmente  pelo acesso

igualitário e universal (CF, arts. 6º e 196). […]

No limite e em tese, as ações administrativas erráticas que traiam o dever de

preservar  vidas  podem configurar  comportamentos  reprimíveis  sob  as  óticas

criminal e do direito administrativo sancionador.

Dentro dessas balizas é que se conclui que deve ser revertida pelo Poder Judiciário

a  norma  editada  pela  Secult/MTUR,  que  indevidamente  interfere  nas  ações  de  vigilância

epidemiológica  a  cargo  dos  gestores  locais  de  saúde  pública,  nos  âmbitos  estadual,  distrital  e

municipal.

Não se  tem dúvidas  de  que  no  direito  brasileiro  a  regra  é  prestigiar  o  poder

discricionário  da  Administração  Pública  na  condução  das  políticas  públicas  sob  sua

responsabilidade. Porém, trata-se de discricionariedade regrada, sujeita às balizas estabelecidas por

estudos técnicos, notadamente quando se tratar de direito à vida e à saúde.

Isto é, o poder discricionário da administração pública encontra certos limites, sob

pena  de  se  transmudar  em  arbitrariedade.  Algumas  das  restrições  que  se  impõem  à

discricionariedade  são  justamente  a  necessidade  de  se  conferir  a  máxima  eficácia  dos  direitos

fundamentais e que o ato administrativo atenda às finalidades públicas visadas, com obediência aos

princípios da proporcionalidade e da razoabilidade.

O  poder  discricionário  conferido  à  Administração  Pública,  inclusive  e

especialmente no que se refere à condução de políticas públicas de saúde,  tem como corolário

permitir o atendimento aos interesses da coletividade.

Sobre o exercício  do poder  discricionário à  margem da lei  cabe transcrever  a

irreparável lição de José dos Santos Carvalho Filho:

“Ocorre que algumas vezes o agente, a pretexto de agir discricionariamente, se
conduz  fora  dos  limites  da  lei  ou  em  direta  ofensa  a  esta.  Aqui  comete
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arbitrariedade, conduta ilegítima e suscetível de controle de legalidade. Nesse
ponto se situa a linha diferencial entre ambas: não há discricionariedade contra
legem” (Carvalho Filho, José dos Santos. Manual de direito administrativo. - 30.
ed. rev., atual. e ampl. - São Paulo: Atlas, 2016. p. 55)

No  mesmo  sentido  ensina  Matheus  Carvalho,  para  quem  os  atos

discricionários estão sujeito ao controle judicial quando extrapolam a margem de escolha conferida

ao administrador,  que deve ser balizada pelo interesse e pelos princípios da razoabilidade e  da

proporcionalidade. In verbis:

“Importante  observar  ainda  que  o  juiz  pode  controlar  os  limites  do  mérito
administrativo, uma vez que são impostos pela lei. Por exemplo, quando se trata
de conceitos jurídicos vagos, há uma zona de incerteza na qual administrador
decide dentro do interesse público, mas se o agente extrapola essa margem de
escolha, está exacerbando o poder discricionário conferido pela lei, dando
azo  à  anulação  deste  ato.  Ressalte-se,  ainda,  que os  princípios  da
razoabilidade e proporcionalidade surgem como instrumento de controle,
evitando excesso de poder e condutas desarrazoadas pelo administrador.
(Carvalho,  Matheus.  Manual  de direito  administrativo.  -  4.  ed.  rev.,  atual.  e
ampl. - Salvador: JUSPODIVM, 2017. p. 124)

Por fim, não é demais lembrar que as medidas de governo na gestão da saúde

pública,  quando  mais  diante  de  crise  sanitária  sem precedentes,  devem  ser  orientadas  pelos

princípios da precaução e prevenção, na expectativa de que cada decisão do Poder Público

possa se traduzir na preservação do maior número de vidas possível.

Sobre tais princípios, aliás, cumpre destacar o que assentou o Supremo Tribunal

Federal analisando questão também relacionada ao combate da pandemia pelo Poder Público (ADI

6427 MC/DF, Min Rel. Roberto Barroso, 21.5.2020, DJe 13.11.2020):

Ementa:  Direito  administrativo.  Ações  Diretas  de  Inconstitucionalidade.
Responsabilidade  civil  e  administrativa  de  Agentes  Públicos.  Atos
relacionados  à  pandemia  de  COVID-19.  Medida  Provisória  nº  966/2020.
Deferimento parcial  da cautelar.  1.  Ações diretas de inconstitucionalidade
que questionam a limitação da responsabilidade civil e administrativa dos
agentes públicos às hipóteses de “erro grosseiro” e de “dolo”, com base no
art. 28 da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro e na Medida
Provisória nº 966/2020. Alegação de violação aos arts. 37, §§ 4º, 5º e 6º da
Constituição,  ao  princípio  republicano  e  ao  princípio  da  probidade  e  da
eficiência administrativa. Exame, em sede cautelar, limitado à MP 966/2020,
em relação à qual, efetivamente, se configura o perigo na demora, diante do
contexto  da  pandemia.  2.  Decisões  administrativas  relacionadas  à
proteção à vida, à saúde e ao meio ambiente devem observar standards,
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normas  e  critérios  científicos  e  técnicos,  tal  como  estabelecidos  por
organizações e  entidades internacional  e  nacionalmente reconhecidas.
Precedentes: ADI 4066, Rel. Min. Rosa Weber, j. 24.08.2017; e RE 627189,
Rel.  Min.  Dias  Toffoli,  j.  08.06.2016.  No  mesmo  sentido,  a  Lei  nº
13.979/2020  (art.  3º,  §  1º),  que  dispôs  sobre  as  medidas  para  o
enfrentamento  da  pandemia  de  COVID-19,  norma  já  aprovada  pelo
Congresso Nacional, previu que as medidas de combate à pandemia devem
ser determinadas “com base em evidências científicas e em análises sobre as
informações  estratégicas  em  saúde”.  3.  Tais  decisões  administrativas
sujeitam-se,  ainda,  aos  princípios  constitucionais  da  precaução  e  da
prevenção, que impõem juízo de proporcionalidade e a não adoção, a
priori, de medidas ou protocolos a respeito dos quais haja dúvida sobre
impactos adversos a tais bens jurídicos. Nesse sentido: ADI 5592, Rel. p/
acórdão  Min.  Edson  Fachin,  j.  11.02.2019;  RE  627189,  Rel.  Min.  Dias
Toffoli,  j.  08.06.2016.  4.  Cautelar  parcialmente  deferida,  para  conferir
interpretação conforme a Constituição ao art. 2º da MP 966/2020, no sentido
de  estabelecer  que,  na  caracterização  de  erro  grosseiro,  leva-se  em
consideração a observância,  pelas  autoridades:  (i)  de  standards,  normas e
critérios  científicos  e técnicos,  tal  como estabelecidos por organizações  e
entidades  internacional  e nacionalmente  reconhecidas;  bem como (ii)  dos
princípios constitucionais da precaução e da prevenção. [...]

Sendo certo que a portaria ora discutida, conforme já demonstrado, foi editada por

órgão sem expertise em tema de saúde pública e vigilância epidemiológica, além de desprovida de

qualquer  orientação técnica dos  órgãos com essa atribuição,  inevitável  concluir  que se trata  de

norma sobre a qual recaem sérias dúvidas sobre os impactos negativos no controle da pandemia e

até mesmo na retomada das atividades culturais no país.

Desse modo, inaceitável também a portaria diante dos princípios constitucionais

da precaução e da prevenção que devem prevalecer em matéria de saúde pública.

V  –  DO  DIREITO:  DA  POSSIBILIDADE  DE  IMPOSIÇÃO  DE  RESTRIÇÕES  EM

DECORRÊNCIA  DA  NÃO  VACINAÇÃO.  INEXISTÊNCIA  DO  CARÁTER

DISCRIMINATÓRIO.

A Lei n. 13.979/2020 dispõe que:

Art.  3º  Para  enfrentamento  da  emergência  de  saúde  pública  de  importância
internacional de que trata esta Lei, as autoridades poderão adotar, no âmbito
de suas competências, entre outras, as seguintes medidas:
I - isolamento;
II – quarentena;
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III - determinação de realização compulsória de:
a) exames médicos;
b) testes laboratoriais;
c) coleta de amostras clínicas;
d) vacinação e outras medidas profiláticas; ou
e) tratamentos médicos específicos;
[...]
§ 1º As medidas previstas neste artigo  somente poderão ser determinadas
com base  em evidências  científicas  e  em análises  sobre  as  informações
estratégicas em saúde e deverão ser limitadas no tempo e no espaço ao mínimo
indispensável à promoção e à preservação da saúde pública.

A lei  estabelece,  então,  que  as  medidas  para  enfrentamento  da  pandemia,  inclusive

aquelas referentes à quarentena – que, conforme dispõe o art. 2º, II, referem-se à “restrição de atividades ou

separação de pessoas suspeitas de contaminação das pessoas que não estejam doentes, ou de bagagens,

contêineres, animais, meios de transporte ou mercadorias suspeitos de contaminação, de maneira a evitar a

possível contaminação ou a propagação do coronavírus” –, devem ser respaldadas em evidências científicas

e em análises sobre as informações estratégicas em saúde.

Não foi o caso da Portaria SECULT/MTUR n. 44, de 5 de novembro de 2021, que, a

despeito de tratar sobre seleção, aprovação e execução de projetos culturais, imiscuiu-se em tema de

saúde pública e vigilância epidemiológica e vedou a que seja exigida a comprovação de vacinação nos

nos  projetos  financiados  pelo  Programa Nacional  de Apoio  à  Cultura -  PRONAC, impedindo,  na

prática,  a utilização pelos Estados e Municípios de importante instrumento para  controle local da

doença no caso de espetáculos artísticos,  sem apresentar quaisquer justificativas de ordem técnica

para respaldar tal proibição.

De  qualquer  sorte,  o  Supremo  Tribunal  Federal,  no  julgamento  da  ADI  6.343/DF,

reconheceu que não pode a União interferir unilateralmente nas medidas preventivas adotadas por estados e

municípios. In verbis:

[…]
3. A União tem papel central, primordial e imprescindível de coordenação em
uma pandemia internacional nos moldes que a própria Constituição estabeleceu
no SUS.
4. Em relação à saúde e assistência pública, a Constituição Federal consagra a
existência de competência administrativa comum entre União, Estados, Distrito
Federal e Municípios (art. 23, II e IX, da CF), bem como prevê competência
concorrente entre União e Estados/Distrito Federal para legislar sobre proteção
e defesa da saúde (art. 24, XII, da CF);permitindo aos Municípios suplementar a
legislação federal e a estadual no que couber, desde que haja interesse local (art.
30,  II,  da  CF);  e  prescrevendo  ainda  a  descentralização  político-
administrativa  do  Sistema  de  Saúde  (art.  198,  CF,  e  art.  7º  da  Lei
8.080/1990), com a consequente descentralização da execução de serviços,
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inclusive  no  que  diz  respeito  às  atividades  de  vigilância  sanitária  e
epidemiológica (art. 6º, I, da Lei 8.080/1990).

Referido acórdão veio a tratar, inclusive, especificamente sobre restrições locais impostas

a eventos culturais:

[…]
5.  Não  compete,  portanto,  ao  Poder  Executivo  federal  afastar,
unilateralmente, as decisões dos governos estaduais, distrital e municipais
que, no exercício de suas competências constitucionais, adotaram ou venham a
adotar,  no  âmbito  de  seus  respectivos  territórios, importantes  medidas
restritivas  como  a  imposição  de  distanciamento  ou  isolamento  social,
quarentena,  suspensão  de  atividades  de  ensino,  restrições  de  comércio,
atividades  culturais e  à  circulação  de  pessoas,  entre  outros  mecanismos
reconhecidamente eficazes para a redução do número de infectados e de óbitos,
como demonstram a recomendação da OMS (Organização Mundial de Saúde) e
vários estudos técnicos científicos,  como por exemplo,  os estudos realizados
pelo Imperial College of London, a partir de modelos matemáticos (The Global
Impact  of  COVID#19 and Strategies  for  Mitigation and Suppression,  vários
autores; Impact of non-pharmaceutical interventions (NPIs) to reduce COVID-
19 mortality and healthcare demand, vários autores).
6. Os condicionamentos imposto pelo art. 3º, VI, “b”, §§ 6º, 6º-A e 7º, II, da Lei
13.979/2020, aos Estados e Municípios para a adoção de determinadas medidas
sanitárias  de  enfrentamento  à  pandemia  do  COVID-19,  restringem
indevidamente o exercício das competências constitucionais desses entes, em
detrimento do pacto federativo.
7. Medida Cautelar parcialmente concedida para: (a) suspender, sem redução de
texto, o art. 3º, VI, “b”, e §§ 6º, 6º-A e 7º, II,  excluídos Estados e Municípios
da exigência de autorização da União, ou obediência a determinações de
órgãos  federais,  para  adoção  de  medidas  de  restrição  à  circulação  de
pessoas; e (b) conferir interpretação conforme aos referidos dispositivos para
estabelecer  que  as  medidas  neles  previstas  devem  ser  fundamentadas  em
orientações de seus órgãos técnicos correspondentes, resguardada a locomoção
de produtos e serviços essenciais definidos por ato do Poder Público federal,
sempre respeitadas as definições no âmbito da competência constitucional de
cada ente federativo.

Em outra oportunidade, ao analisar o caráter compulsório da vacina, o Supremo Tribunal

Federal afastou as chamadas “medidas invasivas, aflitivas ou coativas”, mas reconheceu a possibilidade de

serem implementadas medidas indiretas, inclusive com restrição ao exercício de certas atividades ou à

frequência de determinados lugares. In verbis:

[…]
II  –  A obrigatoriedade  da  vacinação  a  que  se  refere  a  legislação  sanitária
brasileira  não  pode  contemplar  quaisquer  medidas  invasivas,  aflitivas  ou
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coativas, em decorrência direta do direito à intangibilidade, inviolabilidade e
integridade  do  corpo  humano,  afigurando-se  flagrantemente  inconstitucional
toda  determinação  legal,  regulamentar  ou  administrativa  no  sentido  de
implementar a vacinação sem o expresso consentimento informado das pessoas.
III – A previsão de vacinação obrigatória, excluída a imposição de vacinação
forçada,  afigura-se  legítima,  desde  que  as  medidas  às  quais  se  sujeitam os
refratários  observem  os  critérios  constantes  da  própria  Lei  13.979/2020,
especificamente nos incisos I, II, e III do § 2º do art. 3º, a saber, o direito à
informação,  à assistência familiar,  ao tratamento gratuito e, ainda, ao “pleno
respeito à dignidade,  aos direitos humanos e às liberdades fundamentais das
pessoas”, bem como os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, de
forma a não ameaçar a integridade física e moral dos recalcitrantes.
IV  –  A competência  do  Ministério  da  Saúde  para  coordenar  o  Programa
Nacional de Imunizações e definir as vacinas integrantes do calendário nacional
de imunização não exclui a dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios
para  estabelecer  medidas  profiláticas  e  terapêuticas  destinadas  a  enfrentar  a
pandemia  decorrente  do novo coronavírus,  em âmbito regional  ou  local,  no
exercício do poder-dever de “cuidar da saúde e assistência pública” que lhes é
cometido pelo art. 23, II, da Constituição Federal.
V  -  ADIs  conhecidas  e  julgadas  parcialmente  procedentes  para  conferir
interpretação conforme à Constituição ao art. 3º, III, d, da Lei 13.979/2020, de
maneira a estabelecer que: (A) a vacinação compulsória não significa vacinação
forçada, por exigir sempre o consentimento do usuário, podendo, contudo, ser
implementada  por  meio  de  medidas  indiretas,  as  quais  compreendem,
dentre outras, a restrição ao exercício de certas atividades ou à frequência
de determinados lugares, desde que previstas em lei, ou dela decorrentes, e (i)
tenham como base evidências científicas e análises estratégicas pertinentes, (ii)
venham  acompanhadas  de  ampla  informação  sobre  a  eficácia,  segurança  e
contraindicações  dos  imunizantes,  (iii)  respeitem  a  dignidade  humana  e  os
direitos fundamentais das pessoas; (iv) atendam aos critérios de razoabilidade e
proporcionalidade, e (v) sejam as vacinas distribuídas universal e gratuitamente;
e (B)  tais medidas, com as limitações expostas, podem ser implementadas
tanto  pela  União  como  pelos  Estados,  Distrito  Federal  e  Municípios,
respeitadas as respectivas esferas de competência.

Posto isso, constata-se que a Portaria SECULT/MTUR n. 44, de 5 de novembro de

2021, além de conter os vícios administrativos já apontados, não é condizente com o entendimento

do Supremo Tribunal Federal sobre a matéria, no sentido de que os órgãos federais não podem

afastar as medidas preventivas de vigilância sanitária e epidemiológica adotadas pelos demais entes

da Federação, inclusive aquelas referentes às restrições impostas aos indivíduos não vacinados em

atividades culturais.

Sobre  essas  restrições,  o  comprovante  de  vacinação vem sendo  amplamente

utilizado para restringir acesso a espaços públicos, eventos e serviços, inclusive com a adesão de

órgãos integrantes do Poder Judiciário.
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A exemplo  disso,  desde  o  último  dia  3  de  novembro  o  Tribunal  Superior  do

Trabalho (TST) exige comprovante de vacinação para ingresso e circulação em suas dependências,

nos  termos  do  Ato  Conjunto  GP.GVP.CGJT 279/2121,  cuja  íntegra  está  disponível  no  site  do

Tribunal9.

O próprio Supremo Tribunal Federal editou recentemente a Resolução n. 748, de

26 de outubro de 2021, para dispor o seguinte:

O  PRESIDENTE  DO  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL,  no  uso  das
atribuições que lhe confere o art. 363, I, do Regimento Interno,
[…]
CONSIDERANDO  a  necessidade  de  estabelecer  medidas  de  prevenção  e
controle  da  transmissão  no  âmbito  do  STF  que  se  adequem  ao  cenário
epidemiológico e às condições individuais, 

R E S O L V E:

Art. 1º Esta Resolução estabelece medidas e orientações para a reabertura do
atendimento  ao  público  externo  e  o  retorno  das  atividades  de  forma
presencial  nas  dependências  do  Supremo  Tribunal  Federal  -  STF,  com
segurança à saúde das pessoas,  até o encerramento da Emergência de Saúde
Pública  de  Importância  Nacional  no  Brasil  –  ESPIN decorrente  da  infecção
humana pelo Coronavírus. 

[…]
Art. 4º Para a promoção de um ambiente seguro nas dependências do STF, todos
os frequentadores, tanto do público interno quanto do público externo, deverão
observar as seguintes exigências: 
[…]
IV – Apresentar  certificado de vacinação emitido pelo aplicativo Conecte-
SUS, do Ministério da Saúde; 
V – Para  pessoas  não vacinadas,  apresentar  teste  RT-PCR ou teste  antígeno
negativos para COVID-19 realizados nas últimas 72h; 
VI – Manter distanciamento de 2m (dois metros) em relação às pessoas nos
acessos ou dentro das dependências do Tribunal; 
§ 1º A recusa a se submeter a qualquer dos requisitos acima, a identificação de
temperatura  corporal  superior  a  37,7  ºC  ou  a  apresentação  de  sintomas
sugestivos  de  infecção  pela  COVID-19 impedirão  a  entrada  ou  a
permanência da pessoa nas dependências do STF. 

A portaria de Secult/MTUR, aqui questionada, sugere, pela leitura do seu artigo

3º, que eventual exigência de passaporte sanitário e/ou comprovante de vacinação representaria uma

“discriminação entre vacinados e não vacinados”.

9 Disponível em: <https://juslaboris.tst.jus.br/handle/20.500.12178/194771>. 
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Ora, não se pode admitir essa falsa premissa, pois seria o mesmo que imaginar

que o Tribunal Superior do Trabalho e o Supremo Tribunal Federal estariam impondo aos seus

membros, servidores, colaboradores e jurisdicionados uma restrição discriminatória – que atentaria

até mesmo contra o direito de acesso à Justiça.

Cumpre  lembrar  que  as  vacinas  são  acessíveis  a  todos,  de  caráter  gratuito  e

devidamente  autorizadas  pela  Agência  Nacional  de  Vigilância  Sanitária  –  ANVISA e  que  a

obrigatoriedade da imunização já foi tida como constitucional pelo STF, conforme visto.

A discriminação que o ordenamento constitucional veda é aquela que recai sobre

atributos ou condições pessoais do indivíduo (origem, raça, sexo, cor, idade), não havendo que se

confundir  ato  discriminatório  com  imposição  de  restrições  decorrentes  do  descumprimento

espontâneo de dever legal.

A impossibilidade de se impor limitações de natureza individual em prejuízo das

políticas de prevenção e proteção da saúde pública fica evidente no Acórdão proferido pelo STF no

ARE 1.267.879, quando se tratou da obrigatoriedade de vacinação para crianças e adolescentes:

DIREITO  CONSTITUCIONAL.  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.
REPERCUSSÃO GERAL. VACINAÇÃO OBRIGATÓRIA DE CRIANÇAS E
ADOLESCENTES.  ILEGITIMIDADE  DA  RECUSA  DOS  PAIS  EM
VACINAREM OS FILHOS POR MOTIVO DE CONVICÇÃO FILOSÓFICA
1.  Recurso  contra  acórdão  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  de  São  Paulo
(TJSP)  que  determinou  que  pais  veganos  submetessem  o  filho  menor  às
vacinações definidas como obrigatórias pelo Ministério da Saúde, a despeito de 
suas convicções filosóficas.
2.  A luta contra epidemias  é um capítulo antigo da história.  Não obstante o
Brasil  e  o  mundo  estejam  vivendo  neste  momento  a  maior  pandemia  dos
últimos  cem anos,  a  da  Covid-19,  outras  doenças  altamente  contagiosas  já
haviam desafiado a ciência e as autoridades públicas. Em inúmeros cenários, a
vacinação revelou-se um método preventivo eficaz. E, em determinados casos,
foi a responsável pela erradicação da moléstia (como a varíola e a poliomielite).
As vacinas comprovaram ser uma grande invenção da medicina em prol da 
humanidade.
3. A liberdade de consciência é protegida constitucionalmente (art. 5º, VI e VIII)
e se expressa no direito que toda pessoa tem de fazer suas escolhas existenciais
e  de  viver  o  seu  próprio  ideal  de  vida  boa.  É senso comum,  porém,  que
nenhum direito é absoluto, encontrando seus limites em outros direitos e
valores  constitucionais.  No  caso  em  exame,  a  liberdade  de  consciência
precisa ser ponderada com a defesa da vida e da saúde de todos (arts. 5º e
196), bem como com a proteção prioritária da criança e do adolescente (art.
227).
4.  De  longa  data  o  Direito  brasileiro  prevê  a  obrigatoriedade  da  vacinação.
Atualmente, ela está prevista em diversas leis vigentes, como, por exemplo, a
Lei  nº 6.259/1975 (Programa Nacional  de Imunizações) e a Lei  nº 8.069/90
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(Estatuto  da  Criança  e  do  Adolescente).  Tal  previsão  jamais  foi  reputada
inconstitucional. Mais recentemente, a Lei nº 13.979/2020 (referente às medidas
de enfrentamento da pandemia da Covid-19), de iniciativa do Poder Executivo,
instituiu comando na mesma linha.
5. É legítimo impor o caráter compulsório de vacinas que tenham registro
em órgão de vigilância sanitária e em relação à qual exista consenso médico
científico. Diversos fundamentos justificam a medida, entre os quais:
a) o Estado pode, em situações excepcionais, proteger as pessoas mesmo contra
a sua vontade (dignidade como valor comunitário);
b) a vacinação é importante para a proteção de toda a sociedade, não sendo
legítimas escolhas individuais que afetem gravemente direitos de terceiros
(necessidade de imunização coletiva); e 
c) o poder familiar não autoriza que os pais, invocando convicção filosófica,
coloquem em risco a saúde dos filhos (CF/1988, arts. 196, 227 e 229) (melhor
interesse da criança).
6. Desprovimento do recurso extraordinário, com a fixação da seguinte tese: “É
constitucional a obrigatoriedade de imunização por meio de vacina que,
registrada  em  órgão  de  vigilância  sanitária,  (i)  tenha  sido  incluída  no
Programa Nacional  de Imunizações,  (ii)  tenha sua aplicação obrigatória
determinada em lei ou (iii) seja objeto de determinação da União, Estado,
Distrito  Federal  ou Município,  com base em consenso médico-científico.
Em tais casos, não se caracteriza violação à liberdade de consciência e de
convicção  filosófica  dos  pais  ou  responsáveis,  nem  tampouco  ao  poder
familiar”.

Portanto,  a  justificativa  constante  na  Portaria  da  Secult/MTUR  não  pode

prevalecer. Passados quase dois anos de pandemia, não se exige mais qualquer esforço para concluir

que  o  comprovante  de  vacinação  ou  quaisquer  formas  de  “passaporte  sanitário”  não  são

mecanismos para cercear arbitrariamente direitos individuais, mas sim instrumentos de proteção da

coletividade e de manutenção da saúde pública, valores de relevância social que não podem ser

suplantados por expectativas de ordem pessoal.

VI – DA TUTELA ANTECIPADA

A Lei  da  Ação  Civil  Pública  –  Lei  nº  7.347/1985  prevê  em seu  artigo  12  a

possibilidade de concessão de mandado liminar. Trata-se de tutela de natureza antecipatória, cujos

pressupostos  são o  fumus boni  iuris  e  o  periculum in  mora.  Da mesma maneira,  o  Código de

Processo  Civil  prevê  que  a  tutela  de  urgência  será  concedida  quando  houver  elementos  que

evidenciem a probabilidade do direito e o risco ao resultado útil do processo (art. 300).
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Pois bem. Quanto ao primeiro pressuposto (probabilidade do direito), é certo que

as razões jurídicas já declinadas nesta inicial evidenciam a plausibilidade dos direitos substanciais

que o Ministério Público busca proteger. Sabe-se que, para concessão dessa liminar, basta que se

vislumbre, em sede de cognição sumária, a aparência do bom direito.

O perigo da demora no presente caso pode ser demonstrado em dois aspectos

principais. Primeiro, é certo que há atualmente inúmeros eventos culturais programados no país –

especialmente levando em conta que se aproxima o período de férias escolares e festas de fim ano –

que  serão  afetados  em  seu  planejamento  em  razão  da  inesperada  norma  introduzida  pela

Secult/MTUR.

Isso por si só configura risco potencial às atividades culturais em todo o país, com

iminente prejuízo à sociedade e à classe de empresários e trabalhadores do setor.

Há, ainda,  situação de insegurança jurídica trazida pela  portaria,  uma vez que

dispõe contrariamente ao que já foi implementado por mais de 200 municípios do país, incluindo

grandes centros urbanos de intensa atividade cultural, como Rio de Janeiro e São Paulo.

Em  um  segundo  aspecto,  a  medida  retratada  nos  arts.  2º  e  3º  Portaria

SECULT/MTUR n. 44,  de 5 de novembro de 2021, tem o condão de descredibilizar  a política

nacional de vacinação e enfraquecer a vigilância sanitária e epidemiológica conduzida nos estados e

municípios, já que desautoriza medidas restritivas impostas pelas autoridades de saúde nesses entes

da federação.

Como  consequência  disso  há  grave  risco  à  saúde  pública,  pois  são  reais  as

possibilidades  de,  a  um,  dar  força  a  movimentos  antivacina  e  impactar  negativamente  nas

campanhas de vacinação e,  a  dois,  permitir  a realização de eventos  culturais  país  afora com a

participação de pessoas não vacinadas, podendo resultar em maior circulação do vírus e, portanto,

aumento das taxas de transmissibilidade da doença e dos números de casos e mortes.

As campanhas de vacinação,  como se sabe,  independentemente de seu caráter

obrigatório, têm na conscientização da população a principal estratégia de sucesso, de modo que a

edição de ato formal, oficial, por autoridade pública vinculada ao Governo Federal, constitui grave

afronta à política pública de saúde instituída pelo Ministério da Saúde para contenção da pandemia

de covid-19.

A gravidade da pandemia, que tem como uma de suas características a volatilidade

nas taxas de transmissibilidade e o surgimento de sucessivas variantes,  não permite a qualquer

administrador público a edição descuidada de atos normativos que, desprovidos de fundamentação

técnica  mínima,  possam  de  qualquer  maneira  prejudicar  a  campanha  de  vacinação  em  curso,

principal meio de controle da doença, ou favorecer a disseminação do vírus.
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A potencialidade lesiva da Portaria ora impugnada é enorme, levando-se em conta

a abrangência do Programa Nacional de Incentivo à Cultura. De fato, o art. 18, § 3º, da Lei 8.313,

de 1991, que fixa as regras do referido programa, trata dos projetos culturais para os quais pode

haver captação de recursos, são eles: artes cênicas; livros de valor artístico, literário ou humanístico;

música erudita e instrumental; exposições de artes visuais; acervos de bibliotecas públicas, museus,

arquivos públicos e cinematecas; produção de obras cinematográficas e videofonográficas de curta e

média metragem; preservação de patrimônio cultural material e imaterial e até mesmo a construção

e manutenção de salas de cinema e teatro, que poderão funcionar também como centros culturais

comunitários, em Municípios com menos de 100.000 (cem mil) habitantes.

Assim, a presente portaria tem o condão de impedir que Estados e Municípios

possam solicitar a comprovação de vacinação em toda sorte de locais frequentados pelo público em

geral, inclusive festivais de música, mostras de artesanato, cinemas, museus, lançamentos de livros,

exposições fotográficas, entre outros, espalhados por todo o país. A diversidade e capilaridades dos

projetos  financiados  por  meio  do  PRONAC podem ser  verificados  na  lista  de  projetos  que  se

encontra no site da Secretaria Especial de Cultura10.

VI – DOS PEDIDOS

Posto isso, o Ministério Público Federal requer seja deferida tutela antecipada de

urgência para determinar, inaudita altera parte:

1)  que  a  União,  imediatamente,  se  abstenha  de  rejeitar,  reprovar,  cancelar,

suspender ou retardar a análise de projetos culturais propostos no âmbito do Programa Nacional de

Apoio à Cultura – PRONAC, bem como aplicar quaisquer penalidades, sob o fundamento de o

projeto  conter,  para  realização  do evento  cultural,  exigência  da  comprovação  de  vacinação  ou

“passaporte sanitário”;

2) a imediata suspensão da aplicação da Portaria SECULT/MTUR n. 44, de 5 de

novembro de 2021;

3) que a União promova a publicidade da decisão judicial a ser proferida, com a

divulgação nos sites do Ministério do Turismo e do Ministério da Saúde, bem como nos perfis de

redes  sociais  vinculados à  Presidência da República,  ao Ministério  da Saúde,  ao Ministério  do

10 Disponível em: http://versalic.cultura.gov.br/#/projetos?limit=12&offset=24&sort=PRONAC:asc.
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Turismo e à Secretaria Especial de Cultura, para fins de prestar maior transparência aos proponentes

dos projetos culturais, aos gestores locais de saúde e à sociedade;

4) que a União se abstenha de editar, até o trânsito em julgado da presente ação

civil  pública,  quaisquer novas normas que possam embaraçar  a implementação,  pelos  governos

estaduais,  distrital  e  municipal,  de restrições  sanitárias  e  epidemiológicas  em eventos  culturais,

especialmente quanto à exigência de comprovante de vacinação para ingresso em apresentações

artísticas e culturais;

5) a intimação da União para que apresente, no prazo de 10 (dez) dias:

5.1)  por  meio  das  unidades  competentes  do Ministério  da Saúde,  informações

técnicas  a  respeito  da  proibição,  pela  Secult/MTUR,  da  exigência  de  passaporte  sanitário  em

eventos culturais financiados por meio do PRONAC;

5.2) por meio da Secult/MTUR, as razões de ordem técnica que motivaram ou

respaldaram a edição da Portaria SECULT/MTUR n. 44, de 5 de novembro de 2021, inclusive com

juntada de cópia integral do procedimento administrativo que culminou com a publicação da norma.

Em sede de principal,  requer  o Ministério  Público Federal  a confirmação da

tutela antecipada em sentença, especialmente para:

1) condenar a União em obrigação de não fazer para que se abstenha de rejeitar,

reprovar,  cancelar,  suspender ou retardar a análise de projetos culturais propostos no âmbito do

Programa Nacional de Apoio à Cultura – PRONAC, bem como aplicar quaisquer penalidades, sob o

fundamento de o projeto conter, para realização do evento cultural, exigência da comprovação de

vacinação ou “passaporte sanitário”;

2)  que  seja  declarada  a  nulidade  da  Portaria  SECULT/MTUR n.  44,  de  5  de

novembro de 2021;

3) condenar a União em obrigação de não fazer para que se abstenha de editar

quaisquer novas normas que possam embaraçar a implementação, pelos governos estaduais, distrital

e municipal, de restrições sanitárias e epidemiológicas em eventos culturais, especialmente quanto à

exigência de comprovante de vacinação para ingresso em apresentações artísticas e culturais;

O parquet Federal requer, ainda:

1) citação da requerida para, querendo, contestar a ação;

2) que sejam arbitradas pelo i.  Juízo as multas diárias por descumprimento de

qualquer  das  obrigações  referentes  aos  pedidos  desta  inicial,  em  valor  condizente  com  a
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relevância da matéria, a serem aplicadas em tutela provisória ou na sentença, nos termos do art.

536 c/c art. 537 do CPC.

VI – DOS REQUERIMENTOS FINAIS

Finalmente,  o  Ministério  Público  Federal requer  a  juntada  eletrônica  dos

documentos anexos referenciados ao longo desta inicial e a intimação pessoal do Ministério Público

Federal de todos os atos processuais.

Protesta provar o alegado por todos os meios de prova em direito admitidos, em

especial a juntada de novos documentos.

Dá à causa o valor de R$ 1.000,00 (mil reais).

Brasília/DF, 12 de novembro de 2021.
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